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A eleição de Boric 
no Chile pode virar 
um El Niño político

A 
esquerda venceu as eleições no Chile com a elei-
ção do ex-líder estudantil e jovem deputado Ga-
briel Boric, de 35 anos, o mais jovem político a 
presidir o país em toda a sua história. Foi uma 

eleição marcada pela polarização política, na qual o can-
didato da Convergência Social, apoiado pelo Partido Co-
munista chileno, derrotou o ultradireitista José Antônio 
Kast, do Partido Republicano, um fanático admirador do 
ex-presidente Augusto Pinochet, o ditador sanguinário 
que liderou o golpe militar de 1973, no qual o presiden-
te Salvador Allende se suicidou, em meio ao bombardeio 
do Palácio La Moneda por aviões de caça da Força Aérea 
chilena. A eleição foi de virada: no primeiro turno, Boric 
havia ficado em segundo lugar.

A nova situação chilena parece retomar o fio da histó-
ria interrompido com o golpe de 1973, quando Allende 
representava o sonho de um socialismo democrático. É 
como se a história tivesse sido “descongelada” por qua-
se 50 anos. Embora o atual presidente Sebastian Piñera 
e a socialista Michelle Bachelet tenham protagonizado 
as disputas políticas direita x esquerda dos últimos 16 
anos, ambos são políticos moderados, governaram em 
aliança com os liberais. Boric se apresentou no primeiro 
turno como uma candidatura de viés muito esquerdista. 
Entretanto, moderou o discurso no segundo e se aproxi-
mou dos socialistas, liberais e democrata-cristãos para 
derrotar a extrema-direita.

Gosto da expressão “descongelar” por causa de uma entre-
vista do filósofo alemão Jürgen Habermas, logo após a que-
da do muro de Berlim e o fim da União Soviética, que marca-
ram o colapso do chamado “socialismo real” europeu. Haber-
mas comparou a Europa do fim da Guerra Fria a uma fotogra-
fia — como aquela de Roosevelt, Stálin e Churchill, em feve-
reiro de 1945, na 
Crimeia, que foi 
“descongelada” 
e virou um filme 
de longa metra-
gem, como se a 
história anterior 
à guerra fosse re-
tomada de onde 
foi interrompida.

“Ninguém me 
convence de que 
o socialismo de 
estado seja, do 
ponto de vista 
da evolução so-
cial, ‘mais avan-
çado’ ou ‘mais 
progressista’ do 
que o capitalis-
mo tardio. (…) 
São senão va-
riantes de uma 
mesma forma-
ção societária. (…) Temos tanto no leste como no oeste mo-
dernas sociedades de classe, diferenciadas em Estado e eco-
nomia”, disse Habermas à época (Tempo Brasileiro, Rio de 
Janeiro, 1989).

A história das nações europeias anterior à II Guerra Mun-
dial, de fato, fora “descongelada”, despertando velhos confli-
tos econômicos e de fronteiras, além de forças políticas mui-
to reacionárias que estavam adormecidas no Leste Europeu, 
desde a ocupação soviética, principalmente na Hungria, na 
Ucrânia, na Polônia e na Romênia.

No primeiro turno, Boric foi um duro crítico da democra-
cia chilena pós-Pinochet, que governou com as baionetas 
de 1973 a 1990. Segundo o novo presidente chileno, a con-
tinuidade do modelo liberal deixou as classes média e bai-
xa endividadas, sem condições de arcar com os custos da 
educação, da saúde e da previdência privada. Sua proposta 
é um Estado de bem-estar social ao estilo da social-demo-
cracia nórdica da Europa: Dinamarca, Finlândia, Islândia, 
Noruega e Suécia. A nova Constituição em elaboração, de 
certa forma, cria condições para ultrapassagem do modelo 
econômico neoliberal herdado de Pinochet pelos governos 
democráticos. Em contrapartida, no primeiro ano de gover-
no, a inflação fora de controle complica muito a execução 
do projeto de Boric, que também precisa formar uma nova 
maioria no Congresso.

Polarização política

Em tempos geopolíticos, a vitória de Boric consolida uma 
guinada à esquerda no Cone Sul, que já havia sido iniciada 
com a eleição do justicialista Alberto Fernández na Argenti-
na, hoje o mais importante aliado do ex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva na região. Também aprofunda o isolamento 
político do presidente Jair Bolsonaro, crescente desde a elei-
ção do atual presidente dos Estados Unidos, o democrata Joe 
Biden. Pode virar uma espécie de El Niño político, o fenôme-
no atmosférico oceânico que aquece as águas superficiais do 
Pacífico tropical e provoca alterações climáticas na América 
do Sul e outras regiões do mundo, com mudanças no regime 
de ventos e de chuvas.

O principAl 
beneficiAdO dA 
eleiçãO de bOric é O 
ex-presidente lulA, 
fAvOritO em tOdAs 
As pesquisAs de 
OpiniãO. bOlsOnArO, 
pOrém, nãO se 
sente derrOtAdO 
estrAtegicAmente

NAS ENTRELINHAS
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d
e olho nas eleições do 
ano que vem, o presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) 
pressiona o Congresso 

por reajuste salarial para poli-
ciais federais. Ele ligou para o 
relator-geral do Orçamento de 
2022, deputado Hugo Leal (PS-
D-RJ), pedindo que inclua o au-
mento na peça orçamentária. 
Porém, no relatório do parla-
mentar, apresentado ontem, não 
consta a elevação de salários das 
categorias de segurança.

O parecer de Leal estava mar-
cado para ser votado ontem, na 
Comissão Mista de Orçamento 
(CMO), mas, por falta de consen-
so, foi adiado para hoje.

Segundo a presidente do co-
legiado, senadora Rose de Frei-
tas (MDB-ES), não há nenhu-
ma definição sobre o assunto. 
“Nós temos de fechar, primei-
ro, a Educação; olhar a Saúde. 
Cada incidência da Saúde deve 
ser olhada com cuidado, tem 
de ter recurso”, argumentou. 
“Quando você fala em reajus-
te, não é uma só categoria, tem 
várias. Até agora, não foi trata-
do ainda. Não vou dizer que fica 
assim. A palavra final acontece 
só depois que se faz as contas. 
Diminui aqui, ajusta ali.”

Na semana passada, o ministro 
da Economia, Paulo Guedes, aten-
deu ao pedido de Bolsonaro sobre 
reajuste de servidores. Ele enviou 
ao Congresso um ofício pedindo 
R$ 2,86 bilhões no Orçamento de 
2022, dos quais R$ 2 bilhões serão 
destinados aos policiais. O restan-
te do montante contempla outras 
duas categorias, mas Guedes não 
quis citar quais porque “senão to-
do mundo vai querer”. O pedido, 
no entanto, não indica quais serão 
as fontes de recursos para bancar 
o reajuste. 

Leia mais 
sobre Orçamento na página 7
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Bolsonaro pressiona 
por reajuste para PF 
presidente ligou para relator do Orçamento pedindo a inclusão do aumento para 2022

O deputado Hugo Leal não incluiu o reajuste na peça orçamentária, que será votada hoje

Novo aciona STF contra fundão de R$ 5,7 bi
O partido Novo entrou, on-

tem, com uma ação no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) con-
tra o aumento do fundo eleito-
ral. Na semana passada, o Con-
gresso derrubou o veto do pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL) e 
abriu caminho para uma des-
pesa de R$ 5,7 bilhões para gas-
tos de campanha em 2022.

O pedido é pela revogação 
imediata do trecho do Projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) que amplia os recursos, 

fixados pelo governo federal em 
R$ 2,1 bilhões. O partido afir-
ma que parlamentares invadi-
ram competência do presidente, 
a quem cabe enviar a proposta de 
orçamento, incluindo os critérios 
para o cálculo do fundo eleitoral.

“Não foi por proposta do Po-
der Executivo, que é privativa por 
força constitucional, a nova fór-
mula de cálculo para o aumen-
to discricionário do Fundo Elei-
toral ocorrido quando da apro-
vação do Projeto da LDO 2022 

pelo Congresso Nacional, o que 
faz com que exista um vício de 
constitucionalidade formal in-
superável que macula o aumento 
pretendido e escancara a inten-
ção pessoalista dos parlamen-
tares em simplesmente aumen-
tar os recursos disponíveis pa-
ra as suas campanhas eleitorais 
às custas do erário”, afirma a si-
gla na ação.

Outro ponto questionado é a 
falta de previsão da fonte de re-
cursos para custear a despesa. 

“Há um aumento expressivo e 
ad hoc (para este efeito) de des-
pesas, sem indicação da fonte de 
recursos, sem prévia autorização 
legislativa, que não foi propos-
ta pelo Poder Executivo e que se 
destina para uma finalidade que 
não é exatamente coletiva, mas 
se objetiva custear com recursos 
públicos interesses eleitorais de 
somente algumas forças políti-
cas, que são hegemônicas e que, 
por isso, sentiram-se confiantes 
para fazê-lo”, destaca.

O relatório final do Orçamen-
to de 2022, apresentado pelo de-
putado Hugo Leal (PSD-RJ), on-
tem, prevê R$ 16,5 bilhões em 
emendas do orçamento secreto 
para o próximo ano, período de 
eleições. Com isso, o Congres-
so seguirá carimbando essa fa-
tia de recursos federais para 
repasses a redutos políticos de 
deputados e senadores. 

No parecer, Leal também in-
cluiu um valor de R$ 5,1 bilhões 
para o fundo eleitoral, um pouco 
menor do que os R$ 5,7 bilhões 
defendidos por parlamentares do 
Centrão. Mesmo com a redução, 
continuará a ser o maior volu-
me de recursos já destinado para 
campanhas na história (leia mais 
na reportagem abaixo). 

O valor previsto do orçamento 
secreto — operado por meio do 
repasse de emendas de relator, 
tipo RP9 — é um pouco menor 
que o liberado em 2021, quan-
do alcançou R$ 16,9 bilhões. Os 
recursos são alvos de investiga-
ção no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), no Tribunal de Contas 

Relator reserva R$ 16,5 bi 
para orçamento secreto

A ministra Rosa Weber, do STF, acabou liberando a execução das RP9

nelson Jr./scO/stf

Do total de emendas para 2022, 
R$ 2,1 bilhões serão destinado pa-
ra “apoio à política nacional de de-
senvolvimento urbano voltado à 
implantação e qualificação viária”, 
uma programação genérica vin-
culada ao Ministério do Desenvol-
vimento Regional, um dos princi-
pais executores do orçamento se-
creto nos dois últimos anos. 

Além disso, R$ 1,9 bilhão irá 

para “apoio a projetos de desen-
volvimento sustentável local in-
tegrado”, outra ação vinculada à 
mesma pasta e com configura-
ção similar. A escolha da des-
tinação final dos recursos de-
penderá da indicação do rela-
tor e poderá ser negociada nos 
bastidores. Ao julgar o caso, o 
STF exigiu a transparência des-
ses acordos.

Toma lá dá cá

O governo de Jair 
Bolsonaro distribuiu 
bilhões de reais a um 
grupo de parlamentares 
em troca de apoio em 
votações de interesse do 
Palácio do Planalto.

da União (TCU) e em outros ór-
gãos de controle.

A execução das verbas chegou 
a ser suspensa pelo Supremo, 
mas foi liberada após um movi-
mento da cúpula do Legislativo 
para retomar as transferências. 

Para 2022, o Congresso apro-
vou uma regulamentação esti-
pulando algum nível de trans-
parência dos autores das indica-
ções. Especialistas e parlamen-
tares críticos ao esquema, no en-
tanto, ainda questionam como 
isso será feito. Além disso, não há 
nenhum critério de distribuição 
entre bancadas e regiões do país.

O pedido para o reajuste às 
polícias havia sido feita pelo Mi-
nistério da Justiça e Segurança 
Pública e foi encampado pelo 
presidente Jair Bolsonaro, em 
aceno a uma categoria estraté-
gica para as eleições de 2022. O 
plano prevê uma reestruturação 
de carreiras da Polícia Federal 
(PF), da Polícia Rodoviária Fe-
deral (PRF) e do Departamento 
Penitenciário Nacional (Depen).

Em nota, o presidente da Fede-
ração Nacional dos Policiais Fede-
rais (Fenapef), Luís Antônio Bou-
dens, afirmou que o reajuste seria 
uma conquista importante para a 
categoria. “As forças de segurança 
tiveram perdas importantes nos 

últimos tempos, em momentos 
como a reforma da Previdência e 
da PEC Emergencial, por exem-
plo. Também precisamos de uma 
Lei Orgânica, que deixe claras as 
atribuições e competências de ca-
da cargo”, frisou.

Segundo um dos negociadores 
por parte da Polícia Rodoviária 
Federal, Hiago Ulhoa, o reajuste 
salarial é uma recomposição das 
perdas com a inflação. “A gen-
te está reivindicando aqui o au-
mento do número de cargos, com 
uma reestruturação, para possi-
bilitar a convocação e a nomea-
ção dos aprovados”, disse.

Além das carreiras de segu-
rança, Bolsonaro já prometeu 

reajuste para todos os servidores 
em 2022, ano em que disputa a 
reeleição. “Reajuste seria de 3%, 
4%, 5%, 2%, que seja de 1%”, fri-
sou o presidente, em entrevista 
à Gazeta do Povo, no dia 8 deste 
ano. “Servidor, em grande parte, 
merece isso”, completou.

Os últimos reajustes ao fun-
cionalismo foram aprovados 
pelo Congresso entre 2016 e 
2017. As carreiras com menores 
salários negociaram aumentos 
por dois anos — a última par-
cela entrou em vigor em 2017. 
Já as carreiras de estado ga-
rantiram reajustes por quatro 
anos, concedidos paulatina-
mente até 2019.

Categorias reclamam de perdas


